
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.774 - MG (2017/0196097-8)
  

RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE :BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS :ALOISIO AUGUSTO MAZEU MARTINS  - MG062574 
   ALDO DE PAULA JUNIOR  - SP174480 
   RICARDO AZEVEDO SETTE  - SP138486 
   MAURO VITÓRIA DO NASCIMENTO NETO MARCHIORI  - 

SP358791 
   PRISCILLA MORENO TAKAKURA  - SP374346 
RECORRIDO :ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORES :LUIZ HENRIQUE NOVAES ZACARIAS E OUTRO(S) - 

MG080790 
   GERALDO JÚNIO DE SÁ FERREIRA  - MG102609 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPVA. VEÍCULO OBJETO DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LEI ESTADUAL 14.937/2003. 
RESPONSABILIDADE DO CREDOR FIDUCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. MÉRITO DO 
DECISUM FUNDAMENTADO EM LEI ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 280/STF. 
1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil 
de 2015, uma vez que o acórdão julgou integralmente a lide e solucionou, de 
maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que 
lhe foi apresentado. Os temas da propriedade e da legitimidade passiva foram 
expressamente decididos pelo acórdão recorrido.
2. Acerca da exigibilidade do IPVA ao credor fiduciário, assim se manifestou a 
Corte local: "No âmbito do Estado de Minas Gerais, o Imposto sobre  Propriedade 
de Veículos Automotores foi instituído pela Lei 14.937/03, que estabelece: 'Art. 4º 
- Contribuinte do IPVA é o proprietário de veículo automotor. Art. 5º - 
Respondem solidariamente com o proprietário pelo pagamento do IPVA e dos 
acréscimos legais devidos:  I - o devedor fiduciário, em relação a veículo objeto 
de alienação fiduciária'. Da análise dos dispositivos acima citados, conclui-se que 
o credor fiduciário e devedor fiduciante são solidariamente responsáveis pelo 
pagamento do IPVA, de forma que todos são legitimados para figurar no pólo 
passivo da execução fiscal que visa ao recebimento do imposto não recolhido. O 
banco é o proprietário do automóvel alienado em garantia, não havendo dúvida de 
que pode ser responsabilizado pelo pagamento do IPVA. Assim, não há sequer 
que se discutir sobre a ilegalidade da tributação e tampouco a 
inconstitucionalidade do artigo 5º, I, da Lei 14.937/03 que regula a tributação do 
IPVA no Estado de Minas Gerais, editada em consonância com o art. 155, III da 
CF/88.O fato é que, até que o veículo seja definitivamente transferido para o 
devedor fiduciário, a propriedade do bem permanece com o credor" (fls. 130-131, 
e-STJ).
3. Dessume-se do aresto atacado ter sido a lide julgada à luz de interpretação de 
legislação local, qual seja, Lei Estadual 14.937/2003.
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4. Da forma como ficou definido pelo Tribunal de origem, imprescindível seria a 
análise da lei local para o deslinde da controvérsia, providência vedada em 
Recurso Especial. Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da 
Súmula 280, do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual por ofensa a direito 
local não cabe Recurso Extraordinário, ensejando o não conhecimento do 
Recurso Especial.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa medida, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 16 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais cuja ementa é a seguinte (fl. 128, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - 
IPVA - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - LEI ESTADUAL Nº 14.937/2003 - 
LEGITIMIDADE PASSIVA - RESPONSABILIDADE DO CREDOR 
FIDUCIÁRIO - RECURSO DESPROVIDO.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação, 

em preliminar, do art. 1.022 do CPC/2015, sob o argumento de que a omissão apontada nos 

Embargos de Declaração não foi suprida; e dos arts. 110, 121, 124 e 128 do CTN e 1.228 

do Código Civil. Aduz, em suma, que o credor fiduciário não é proprietário do automóvel, não 

sendo, portanto, contribuinte do IPVA.

Contrarrazões apresentadas às fls. 180-185, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.774 - MG (2017/0196097-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.9.2017.

Inicialmente, constato que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade 

com o que lhe foi apresentado.

Os temas da propriedade e da legitimidade passiva foram expressamente 

decididos pelo acórdão a quo.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o 

resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do 

CPC/2015.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA.

1.  Os  embargos de declaração têm por escopo sanar decisão 
judicial eivada  de  obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art.

1.022-CPC/2015).
2.  Hipótese em que não há no julgado nenhuma situação que dê 

amparo ao recurso integrativo.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1544177/DF, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 05/08/2016)

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.  
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INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA. 
REJEIÇÃO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a 
qual, nos  termos  da  legislação  processual  de  regência, prestam-se os 
embargos  declaratórios  ao suprimento de omissão, à harmonização de pontos  
contraditórios  ou  ao esclarecimento de obscuridades, com o intuito  de se ter por 
afastados óbices que, porventura, comprometam a viabilidade da execução do 
decisum.

2.  Seguindo  a  mesma  esteira  de  posicionamento, a rejeição 
será inevitável quando ausentes os vícios previstos no art. 1.022, caput, parágrafo  
único  e  respectivos incisos, do CPC/2015, sobretudo por não se coadunar a via 
aclaratória com o propósito de rejulgamento da causa.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 828.944/SP, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016)

Superado o vício do art. 1.022 do CPC/2015, não se conhece do Recurso 

Especial em relação ao mérito do acórdão recorrido. 

Consoante bem anotado na decisão de inadmissibilidade de fls. 194-199, 

e-STJ, dessume-se do aresto atacado ter sido a lide julgada à luz de interpretação de 

legislação local, qual seja, Lei Estadual nº 14.937/2003. Transcreve-se do acórdão recorrido 

(fls. 130-131, e-STJ):

No âmbito do Estado de Minas Gerais, o Imposto sobre 
Propriedade de Veículos Automotores foi instituído pela Lei 14.937/03, que 
estabelece:

"Art. 4º - Contribuinte do IPVA é o proprietário de 
veículo automotor.

Art. 5º - Respondem solidariamente com o 
proprietário pelo pagamento do IPVA e dos acréscimos legais 
devidos: 

I - o devedor fiduciário, em relação a veículo objeto 
de alienação fiduciária".

Da análise dos dispositivos acima citados, conclui-se que o credor 
fiduciário e devedor fiduciante são solidariamente responsáveis pelo pagamento 
do IPVA, de forma que todos são legitimados para figurar no pólo passivo da 
execução fiscal que visa ao recebimento do imposto não recolhido.

O banco é o proprietário do automóvel alienado em garantia, não 
havendo dúvida de que pode ser responsabilizado pelo pagamento do IPVA. 
Assim, não há sequer que se discutir sobre a ilegalidade da tributação e tampouco 
a inconstitucionalidade do artigo 5º, I, da Lei 14.937/03 que regula a tributação do 
IPVA no Estado de Minas Gerais, editada em consonância com o art. 155, III da 
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CF/88.O fato é que, até que o veículo seja definitivamente transferido para o 
devedor fiduciário, a propriedade do bem permanece com o credor.

Com efeito, da forma como ficou definido pelo Tribunal de origem, 

imprescindível seria a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, providência vedada 

em Recurso Especial. Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 

280, do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual por ofensa a direito local não cabe 

Recurso Extraordinário, ensejando o não conhecimento do Recurso Especial. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. VEÍCULO OBJETO DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. SOLIDARIEDADE PASSIVA ENTRE CREDOR E 
DEVEDOR FIDUCIÁRIOS. ARTS. 620 E 656, § 2o. DO CPC/1973 E 130 DO 
CTN: AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. O 
TRIBUNAL DE ORIGEM RESOLVEU A QUESTÃO DA 
SOLIDARIEDADE A PARTIR DA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
LOCAL, QUAL SEJA, DO ART. 2o., DA LEI ESTADUAL 8.115/1985. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL DO 
BANCO GMAC S.A. DESPROVIDO.

1.   Não houve o prequestionamento da matéria relativa aos arts. 
620 e 656, § 2º. do CPC/1973 e 130 do CTN, ou seja, sobre eles não se 
manifestou o Tribunal de origem, de modo que não consta no acórdão recorrido 
qualquer menção a respeito da disciplina normativa neles contida. Conforme se 
sabe, o prequestionamento, como requisito de admissibilidade para a abertura da 
instância especial, é admitido não só na forma explícita, mas, também, implícita, o 
que não dispensa, nos dois casos, o necessário debate acerca da matéria 
controvertida, o que não ocorreu no caso. Súmula 211/STJ.

2.   Observa-se que o Tribunal de origem resolveu a questão da 
solidariedade a partir da aplicação da legislação local, qual seja, do art. 2o. da Lei 
Estadual 8.115/1985, motivo pelo qual o conhecimento do Apelo Nobre esbarra no 
óbice da Súmula 280/STF. Precedentes: AgRg no AREsp 564.799/RS, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 1.9.2015; AgRg no AREsp 50.688/RS, Rel. 
Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 2.5.2012;  DJe 25.9.2012, AgRg no 
AREsp 106.355/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
22.3.2012, e AgRg no REsp. 939.776/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 1.7.2009.

3.   Agravo Regimental  do BANCO GMAC S.A. desprovido.
(AgRg no AREsp 668.477/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 
31/08/2017)

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI LOCAL.
 Se a reforma do julgado demanda a interpretação de lei local, o 

recurso especial é inviável (STF, Súmula nº 280). Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 325430/PE, Rel. Ministro ARI 
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PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014)

 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA 
(IRPJ). SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. PRODEC. LEI LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. 

1. Verifica-se que a demanda foi dirimida com base em Direito 
local, in casu, na legislação estadual catarinense (Lei 3.342/05 e no Decreto 
704/07). Logo, é inviável sua apreciação em Recurso Especial, em face da 
incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF: "por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário." 

2. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1433745/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 22/04/2014). 

Nessas condições, o Recurso Especial não tem capacidade de transplantar o 

crivo da admissibilidade.

Pelo exposto, conheço do Recurso Especial apenas na parte relativa ao 

art. 1.022 do CPC/2015 e, nessa parte, nego-lhe provimento.

É como voto.

Documento: 1656607 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0196097-8 REsp 1.696.774 / 

MG

Números Origem:  00106273220158130024  0024150010627  05705483520108130024  10024150010627  
10024150010627001  10024150010627002  10024150010627003  10024150010627004  
10024150010627005

PAUTA: 16/11/2017 JULGADO: 16/11/2017

Relator
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Subprocurador-Geral da República
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Secretária
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ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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